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Ministério da Saúde
Secretaria de Vigilância em Saúde e Ambiente

Departamento de Imunização e Doenças Imunopreveníveis
  

NOTA INFORMATIVA Nº 19/2023-DPNI/SVSA/MS

Padronização das
terminologias, das regras
de negócio para registro
dos imunobiológicos
(vacinas, soros
hiperimunes,
imunoglobulinas e
diluentes) nos sistemas de
informação e, regras de
negócio das coberturas
vacinais.

 

1. ASSUNTO

Trata-se das regras para o cálculo de cobertura vacinal para as vacinas COVID-19.

 

2. ANÁLISE

A cobertura vacinal é um indicador que mede a proporção da população vacinada em
relação ao total de indivíduos elegíveis para vacinação. É calculada utilizando-se dados populacionais e de
doses aplicadas, permitindo a avaliação da eficácia das estratégias de imunização. Com o objetivo de
fornecer diretrizes claras e consistentes para o cálculo da cobertura vacinal relacionada às vacinas contra
a COVID-19, apresentamos nesta nota técnica as regras a serem seguidas para essa finalidade. A
cobertura vacinal é uma medida essencial para avaliar a efetividade da imunização em uma determinada
população e auxiliar na identificação de grupos com menor acesso às vacinas e de maior vulnerabilidade.

A padronização das regras de coberturas vacinais e a disseminação deste  indicador
atende às necessidades de prevenção, controle, eliminação e erradicação de doenças imunopreveníveis,
previstas no PNI, e está amparada pelos seguintes instrumentos normativos:

NOTA INFORMATIVA CONJUNTA Nº 4/2023 - DPNI, de 27 de maio de 2023
(0036789716).
NOTA INFORMATIVA Nº 18/2023-DPNI/SVSA/MS, de 06 de outubro de 2023
(0036789296).

Somado a estes instrumentos normativos, esta Nota Informativa também foi alicerçada
nas REUNIÕES ORDINÁRIAS DA COMISSÃO INTERGESTORES TRIPARTITE (CIT) realizadas nos meses de
Maio, Junho e Julho nas respectivas 5°, 6° e 7° Reuniões Ordinárias, nas quais foram pactuadas a
interrupção do SIPNI WEB/DESKTOP, o Modelo de Informação de Imunobiológico – Rotina e Campanha
por fim as Normas técnicas sobre padronização das regras de negócio das terminologias, registros,
disseminação e coberturas vacinais.
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2.1. DO CÁLCULO DE COBERTURA VACINAL

A cobertura vacinal é calculada pela divisão do número de indivíduos vacinados pelo
número total de pessoas elegíveis para vacinação, multiplicado por 100.

Para fins dos cálculos de cobertura vacinal das vacinas COVID-19 monovalentes, considera-
se como esquema primário completo três doses para indivíduos de 6 meses a 4 anos, 11 meses e 29 dias
de idade, e duas doses para indivíduos a partir de 5 anos de idade.

A partir desta NOTA deverá ser considerado para o cálculo o quantitativo de doses e o
indivíduo, independente do tipo de dose registrada (D1 ou D2 ou D3 ou Reforço ou 1ª Reforço ou 2ª
Reforço ou qualquer outro tipo de dose).

Para o cálculo de cobertura vacinal do esquema primário será considerado o quantitativo
de duas doses, já para o reforço o quantitativo de três  doses e 2° reforço um quantitativo de quatro
doses registradas nos sistemas de informação.

Deverá ser feita a remoção da duplicidade de registros e considerar para o cálculo de
cobertura vacinal o intervalo mínimo entre o primeiro e o segundo registro de 26 dias e de 54 dias entre
o segundo e o terceiro registro das doses dos diferentes imunizantes. Para pessoas com mais de 40 anos o
intervalo entre o terceiro e o quarto registro será de 88 dias.

Nesta nova metodologia será considerado o indivíduo pelo CPF e CNS uma única vez,
removendo a duplicidade de registro nos sistemas de informação.

Para fins de cálculos de cobertura vacinal da vacina COVID-19 bivalente, considera-se o
esquema de uma dose.

Para o denominador, serão utilizadas as estimativas populacionais publicadas mais
recentemente, seja a fonte o Ministério da Saúde ou Censo do IBGE.

O resultado da cobertura vacinal será expresso em porcentagem (%) e apresentado
contemplando as idades simples e por faixas etárias de: 6 meses a 2 anos, 3 e 4 anos; 5 a 11 anos; 12 a 17
anos, 18 e 19 anos, 20 a 24 anos, 25 a 29 anos, 30 a 34 anos, 35 a 39 anos, 40 a 44 anos, 45 a 49 anos, 50
a 54 anos, 55 a 59 anos, 60 a 64 anos, 65 a 69 anos, 70 a 74 anos, 75 a 79 anos, 80 anos ou mais.

Os dados vacinais serão apresentados no painel de duas formas: por ocorrência que
consideram as doses administradas no estado, município e estabelecimento de saúde. E também por
residência que consideram as informações do endereço cadastrado no Cartão Nacional de Saúde (CNS)
do cidadão, no respectivo estado, município e estabelecimento de saúde.  

 

3. CONCLUSÃO

É importante que os dados utilizados para o cálculo da cobertura vacinal sejam
consistentes, atualizados e abrangentes, refletindo fielmente a realidade da população-alvo e os esforços
com as ações de imunização.

Nesta metodologia será considerado o indivíduo (CPF ou CNS), o quantitativo de doses
para a vacina, o intervalo mínimo entre as doses.

Com a utilização dessa nova metodologia foi possível aumentar o quantitativo de
aproximadamente 744 mil pessoas com esquema primário completo.

Ressaltamos a importância de seguir essas regras para garantir a consistência e
comparabilidade dos dados de cobertura vacinal para as vacinas contra a COVID-19, bem como também,
uma correta análise e avaliação das estratégias de vacinação no país.

As coberturas vacinais estarão disponíveis no painel do localizaSUS para consulta pública,
após a publicação desta nota técnica e desenvolvimento da metodologia no painel Vacinômetro-SUS.

A padronização das regras  de negócio das coberturas vacinais faz-se necessária para
promover a excelência na gestão dos sistemas de informação de registros de imunobiológicos que
interoperam com a RNDS. Estas ações articulam com a integração de serviços de saúde, em especial da
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vigilância em saúde, a fim de potencializar ações e responder às necessidades de saúde da população em
tempo oportuno.

A qualidade dos dados é um componente importante para gestão do PNI, desde o
momento em que eles são gerados até o uso para produzir e divulgar a informação. No contexto da
vigilância das coberturas vacinais, é primordial o papel do município como executor das ações de
vacinação e de registro das doses aplicadas, em especial na sala de vacina, o ponto inicial para a produção
da informação com qualidade.

O registro adequado dos imunobiológicos e disseminação dos indicadores é fundamental
para que a informação seja uma ferramenta de tomada de decisão e desencadeamento do processo de
informação-decisão-ação. É preciso avaliar rotineiramente a qualidade dos registros e da disseminação da
informação, para a tomada de decisão mais assertiva.

O Departamento de Imunização e Doenças Imunopreveníveis (DPNI/SVSA/MS) se coloca à
disposição para os esclarecimentos necessários, pelo e-mail cgpni@saude.gov.br  e  telefone 61-3315-
3874.

 

Atenciosamente, 

 

 
EDER GATTI FERNANDES

Diretor do Departamento de Imunização e Doenças Imunopreveníveis
 
 

ETHEL MACIEL
Secretária

Secretaria de Vigilância em Saúde e Ambiente
 

Documento assinado eletronicamente por Eder Gatti Fernandes, Diretor(a) do Departamento de
Imunização e Doenças Imunopreviníveis, em 20/10/2023, às 07:30, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no § 3º, do art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020; e
art. 8º, da Portaria nº 900 de 31 de Março de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Ethel Leonor Noia Maciel, Secretário(a) de Vigilância em
Saúde e Ambiente, em 20/10/2023, às 17:46, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento
no § 3º, do art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020; e art. 8º, da Portaria nº 900 de
31 de Março de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.saude.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
0036724379 e o código CRC 369FCEC3.

Brasília, 17 de outubro de 2023.

Referência: Processo nº 25000.152073/2023-10 SEI nº 0036724379
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